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			Não critico os homens. Critico dois mil anos de civilização que fazem pesar sobre o homem uma obrigação de falsa virilidade e bravata galinácea


			Romain Gary, entrevista a Jacques Chancel no programa Radioscopie (junho de 1975)*
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* Jacques Chancel, Radioscopie. Paris: Éditions du sous-sol, 2018.


		
		




		

			PREFÁCIO


			Fazer bater o coração das mulheres negras na pré-história


			Giovana Xavier*


			A leitura de O homem pré-histórico também é mulher, de Marylène Patou-Mathis, trouxe a boa energia de me sentir movedora e testemunha de muitas histórias da presença feminina, desde que o mundo é mundo. A autora, renomada arqueóloga e pré-historiadora francesa, mostra com propriedade em documentação primária e referências bibliográficas fartas que as importantes histórias das mulheres pré-históricas permanecem soterradas pelo poder patriarcal.


			Ao partir dessa premissa, Patou-Mathis contribui, com coragem, para desmantelar o discurso da neutralidade científica, escancarando a ideologia patriarcal como projeto político de escrita de uma pré-história alicerçada nos pressupostos de inferioridade e sexualização como características biológicas das mulheres. Aos tais “seres inferiores”, como sentenciou o escritor Balzac, caberia exclusivamente “fazer bater o coração dos homens”. Uma sentença partilhada por uma gama de homens da ciência, com pensamento minuciosamente esmiuçado pela autora na primeira parte do livro – “Visão romântica das mulheres pré-históricas” e “Contexto histórico e intelectual do surgimento da pré-história enquanto disciplina científica”.


			O forte compromisso de Marylène, de desnudar as relações entre ciência e patriarcado, me levou ao início de minha formação como historiadora. Uma espécie de “pré-história” na primeira pessoa, no final dos anos 1990. Transcorrida no governo Fernando Henrique Cardoso, o sociólogo com “pé na cozinha”, essa “idade da pedra” que vivenciei foi talhada por cientistas que normatizaram o masculino branco heteronormativo como referência única de intelectualidade nos programas de curso, nas listas bibliográficas e nas aulas de história. Disciplina, não por acaso, ainda hoje organizada e ensinada pelo modelo quadripartite europeu: História Antiga, Média, Moderna e Contemporânea. Diga-se de passagem, um problemão para quem busca realizar pesquisas sobre a história africana e indígena e a partir das visões de mundo, tempo e espaço dos povos originários.


			Se, por um lado, O homem pré-histórico também é mulher levou-me para tantos lugares da memória, representando uma poderosa arqueologia de gênero (campo que se consolida nos anos 1980 graças ao trabalho de feministas acadêmicas), por outro, me fez refletir sobre os limites de um pensamento eurocêntrico que não aprofunda seus estudos na chamada “Améfrica” (América e África). Acredito que, ao expandir a escala analítica para a “Améfrica”, a crítica à ideia de que “as mulheres só aparecem em relação aos homens” seria fortalecida e acompanhada por mais abordagens alternativas à visão patriarcal. Seguindo nessa direção, mostra-se instigante o trabalho com fontes como as histórias dos orixás e das divindades indígenas. Textos sagrados que, diferentemente da tradição cristã e da filosofia antiga, são repletos de exemplos femininos que ensinam sobre ancestralidade, amor, cuidado, família, trabalho e diplomacia. Como no ítan (história iorubá de tempos imemoriais), em que Iemanjá, sem derramar uma gota de sangue, vence a guerra ao refletir com espelhos as imagens distorcidas dos soldados, que assustados com o que veem, fogem do confronto.


			Para desviar da história única, há, como se pode ver, fartura de rotas. Como historiadora, leitora e testemunha das ideias de Marylène, despeço-me rememorando mais algumas outras vozes: E eu não sou uma mulher? (discurso de Sojourner Truth, 1851, publicado no Brasil pela Ímã Editorial); “a mulher negra é o outro do outro” (conceito apresentado pelo grupo ativista feminista negro estadunidense Coletivo Combahee River); “Améfrica Ladina” (conceito apresentado pela intelectual Lélia Gonzalez em 1988); as escavações psíquico-arqueológicas realizadas em Mulheres que correm com os lobos (Clarissa Pinkola Estés, 1994, publicado no Brasil pela Rocco). Rotas nas quais acompanhamos e sentimos o mover de mulheres de cor nos rios da história. Aqueles com águas que sempre se renovam transformando o “cansaço de estar às margens da vida” (Carolina Maria de Jesus, 1960) em energia intelectual para a escrita de novas histórias.


			










Nota






* Mãe, professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro e ativista científica.
		


		




		

			INTRODUÇÃO


			Não! As mulheres pré-históricas não passavam o tempo varrendo a caverna! E se elas também tiverem pintado as paredes de Lascaux, caçado bisões, talhado ferramentas e protagonizado na origem das inovações e dos avanços sociais? As novas técnicas de análise de vestígios arqueológicos, as recentes descobertas de fósseis humanos e o desenvolvimento da arqueologia de gênero colocaram em questão vários lugares-comuns e clichês.


			Nem todos os homens são misóginos, mas é forçoso constatar que, até o início do século XX, o reconhecimento da alteridade feminina se chocou com suas recusas quase generalizadas e ainda hoje as resistências seguem atuantes. A exemplo de certas “raças”, será que as mulheres não teriam uma história própria, como postulavam os antropólogos evolucionistas do século XIX, que classificavam os seres humanos em categorias inferiores e superiores? Na “escala dos seres humanos”, a mulher sempre aparece no grau mais baixo. Associada ao primitivo e ao selvagem, ela é vista como uma ameaça. Em 1912, o psicanalista Sigmund Freud afirma sem rodeios: a mulher é “diferente do homem […] incompreensível, cheia de mistérios, estrangeira e, por isso, inimiga”.1 Até meados do século XX, tanto as publicações científicas quanto as obras literárias, artísticas e filosóficas veiculavam estereótipos extremamente negativos sobre as mulheres. É desse fértil substrato que nasce a pré-história enquanto disciplina – na realidade, no imaginário e, cruzamento entre os dois, na ideologia. Excluída metade da humanidade, a visão dos comportamentos humanos nas sociedades pré-históricas é distorcida por mais de um século e meio. Para explicar a invisibilidade das mulheres pré-históricas, afirma-se que os vestígios arqueológicos não fornecem elementos que permitam atribuir-lhes um papel social e econômico. Ora, pode se dizer o mesmo dos homens! Com as mesmas provas, no entanto, eles são descritos como caçadores de grandes animais, inventores (que criam ferramentas e armas, que dominam o fogo etc.), artistas ou ainda guerreiros e conquistadores de novos territórios. Afirmações em parte baseadas nos comportamentos dos povos caçadores-coletores modernos, descritos pelos etnólogos desde o início do século XIX. Mas esses povos modernos também têm uma longa história. Ao longo de mais de 10 mil anos, suas tradições se transformaram: eles não são seres humanos pré-históricos!


			A pré-história é uma ciência jovem, que nasce em meados do século XIX. É provável que os papéis dos dois sexos nos primeiros textos dessa nova disciplina tenham tido mais relação com a realidade da época em que foram escritos do que com a do tempo das cavernas. As teorias médicas, naquele momento, eram justamente combinadas com os textos religiosos. Assim, à inferioridade de “ordem divina” que atingia as mulheres, somava-se uma inferioridade de “natureza”, pois, para aqueles médicos, as mulheres tinham uma identidade anatômica e fisiológica que lhes conferia funções e temperamentos específicos. Para tais cientistas, elas seriam fisicamente fracas, psicologicamente instáveis e intelectualmente inferiores aos homens; menos dotadas para a invenção porque menos criativas. Esses são alguns dos clichês que atravessam os séculos, não apenas nos textos sagrados e na literatura, como também nas obras científicas. Dominantes nas consciências e nas culturas coletivas, eles levaram à discriminação e à subordinação das mulheres. Elas teriam um papel meramente biológico, passivo e marginal na sociedade, ainda que, a partir da segunda metade do século XVIII, seus direitos, sobretudo o direito à educação, tenham sido debatidos. Essa posição científica servirá de álibi às ideologias antifeministas que pregam a exclusão das mulheres das atividades sociais e políticas, e sua manutenção no lar, restritas aos cuidados maternos e às tarefas domésticas. Transmitidos de geração em geração, os preconceitos em relação às mulheres parecem se disseminar por muitas culturas, impregnando-as em profundidade. Paralelamente, arquétipos femininos2 que também se baseiam em pressupostos por vezes inconscientes,3 transparecem em muitos mitos fundadores das sociedades.4 O paradigma naturalista da diferença entre os sexos provocou não apenas o acesso diferenciado ao saber e à produção, como também marginalizou e demonizou as mulheres que detinham conhecimentos (às vezes chamadas de “bruxas”). É nesse contexto que se estrutura a abordagem dos primeiros desbravadores da disciplina.


			“Toda a história das mulheres foi escrita pelos homens”,5 escreveu Simone de Beauvoir. Não surpreende que o olhar voltado para os seres humanos pré-históricos seja masculino. Os primeiros pré-historiadores firmam seu objeto de estudo no modelo patriarcal da divisão de papéis entre os sexos. Essa visão genderista se mantém até o início da segunda metade do século XX, período em que o estudo da evolução humana permanece uma esfera intelectual frequentada essencialmente por homens. As pesquisas em antropologia, pré-história e arqueologia podem ser chamadas de androcentradas − as relações sociais que envolvem as mulheres são raramente levadas em conta.6 Como no modelo proposto nos anos 1950 a respeito do “homem caçador”, principal provedor de alimento para a comunidade e inventor de ferramentas e armas. Segundo esse modelo, o homem teria sido o principal catalisador da hominização, e mesmo da “humanização”.7


			Nos anos 1960, as mulheres se reapropriam, nesses campos de estudo, de seu lugar por tanto tempo usurpado. O modelo do “caçador” é contestado, sobretudo por antropólogas feministas estadunidenses, que preferem o modelo da mulher “coletora”, também provedora de alimentos essenciais à sobrevivência do clã. A década seguinte vê o surgimento da tese da existência de sociedades matrilineares e de cultos a divindades femininas ou à deusa-mãe.8 Nos anos 1980, várias pesquisadoras apontam para o persistente androcentrismo do pensamento antropológico e o criticam.9 Elas contestam a legitimidade da dominação masculina baseada na concepção naturalista e se dedicam a definir as condições para o surgimento das desigualdades entre os sexos segundo os contextos sócio-históricos. Acusar essas pesquisadoras feministas de preconceitos a favor das mulheres − seus trabalhos tenderiam à ginocracia e careceriam de objetividade − é esquecer a que ponto os primeiros estudos da evolução humana estavam impregnados de preconceitos a favor dos homens.


			Para a antropóloga Françoise Héritier (1933-2017), por exemplo, a quase ausência de mulheres na história da evolução humana se deve à “valência diferencial dos sexos”, ativa desde os primórdios da humanidade. Ela estima que “em toda parte, em todas as épocas e em todos os lugares, o masculino é considerado superior ao feminino […], o positivo está sempre do lado masculino e o negativo do lado feminino”.10 No entanto, não é porque os mitos, os textos sagrados, profanos e científicos por séculos veicularam a imagem da mulher inferior ao homem e submetida a ele que as coisas sempre e em toda parte foram assim. É grande o risco, de fato, de impormos os pressupostos contemporâneos de gênero às sociedades estudadas. Eles precisam ser identificados para que possam ser desconstruídos. Os novos métodos de análise dos sítios e vestígios arqueológicos, das sepulturas e dos restos humanos nelas contidos, bem como o estudo das numerosas representações deixadas pelos caçadores-coletores pré-históricos nos fornecem informações que permitem reconsiderar o papel das mulheres no processo evolutivo.


			Em uma época em que nenhuma prova tangível permitia diferenciar as tarefas e a hierarquia entre os sexos, os pré-historiadores apresentaram uma visão binária das sociedades pré-históricas: homens fortes e criadores, mulheres fracas, dependentes e passivas. Os homens foram apresentados como responsáveis pela sobrevivência de suas comunidades e atores do “progresso” – a “transformação gradual rumo ao melhor” de que fala Montaigne em seus Ensaios, de 1588. No entanto, as pesquisas mostraram que os objetos pré-históricos são polissêmicos e não necessariamente representativos do sexo de um indivíduo.11 Sondando as profundezas do passado, este livro se dedica a responder às dúvidas em torno da história das mulheres nas sociedades pré-históricas. Quais foram seus papéis econômico, social, cultural e religioso? Que posição elas ocuparam? Existiram sociedades matriarcais? Quando e por que a divisão sexual do trabalho e a hierarquização dos sexos, em detrimento das mulheres, se impuseram?


			Esquecidas pelas pesquisas científicas por mais de um século e meio, as mulheres pré-históricas se tornam objetos de estudo de pleno direito12 e finalmente começam a sair da invisibilidade à qual foram relegadas. Restituir-lhes o devido lugar na evolução humana é o nosso objetivo.
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					1. Sigmund Freud, “Le Tabou de la virginité”. In: La Vie sexuelle. Paris: PUF, 1969, 1. ed. 1912, p. 71 [Ed. bras.: O tabu da virgindade (Contribuições à psicologia do amor III) (1918 [1917]). In: Edição Standard. Vol. XI. Rio de Janeiro: Imago, 2006].


				


				

					2. Segundo o psiquiatra suíço Carl Gustav Jung (Tipos psicológicos, 1921. Tradução de Lúcia Mathilde Endlich Orth. Petrópolis: Vozes, 2015), um dos dois arquétipos mais representados nas culturas e nas religiões de todas as épocas é a anima, a representação feminina no imaginário do homem, sendo a outra o animus (a representação masculina no imaginário da mulher).
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					4. Sob formas antropomórficas ou simbólicas, como a deusa-mãe, no caso dos períodos antigos, e mais tarde, com o surgimento da tradição judaico-cristã, na Eva bíblica.


				


				

					5. Simone de Beauvoir, Le Deuxième Sexe, vol. 1. Paris: Gallimard, 1949, p. 222 [Ed. bras.: O segundo sexo. Tradução de Sérgio Milliet. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2016].


				


				

					6. Nicole-Claude Mathieu, “Études féministes et anthropologie” [Estudos feministas e antropologia] e “Différenciation des sexes” [Diferenciação dos sexos]. In: Pierre Bonte e Michel Izard (orgs.), Dictionnaire de l’ethnologie et de l’anthropologie [Dicionário de etnologia e antropologia]. Paris: PUF, 1991.


				


				

					7. A hominização é o processo evolutivo que resultou na espécie humana atual (Homo sapiens) a partir de um ancestral primata. Ela parece ter sido iniciada há cerca de 7,2 milhões de anos, provavelmente na África, no momento da separação de nossa linhagem da linhagem dos grandes símios. O termo humanização é compreendido como sendo a evolução cultural, e não apenas biológica, que teria levado aos comportamentos humanos modernos.
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					11. Nos túmulos, a associação quase sistemática das armas com o masculino e das joias com o feminino é rejeitada nos dias de hoje.


				


				

					12. A mulher enquanto objeto de estudo só começa a aparecer nos livros dedicados à pré-história no início do século XXI.


				


			


		




		

			1


			VISÃO ROMÂNTICA SOBRE AS MULHERES PRÉ-HISTÓRICAS


			O homem ocupa a frente do palco e a mulher é relegada ao segundo plano. O homem carrega armas, abate feras assustadoras, é forte, corajoso, protetor, ereto; a mulher é fraca e dependente, às vezes ociosa, está cercada de crianças e velhos, sentada à frente na caverna. Até meados do século XX, quadros, esculturas, livros, ilustrações em revistas e em manuais escolares criam um imaginário coletivo e nos passam uma única mensagem: pré-história é coisa de homem! Desconstruir os paradigmas na origem desse ostracismo nos permite abrir novas perspectivas para a prática científica e mudar a maneira como olhamos para os seres humanos pré-históricos.


			O HOMEM PRÉ-HISTÓRICO: DE MACACO A HERÓI


			As primeiras reconstituições dos seres humanos pré-históricos e de seus modos de vida não têm nenhuma base científica real. Podemos constatar, como nas esculturas Gorila raptando uma negra (1859) e Gorila raptando uma mulher (1887),1 de Emmanuel Frémiet, que os artistas se inspiram na visão culta dominante no século XIX: a do macaco antropomorfo, uma espécie de gorila particularmente selvagem e lúbrico.2 Os comportamentos dos seres humanos pré-históricos, parecidos com os de um predador oportunista, só podiam ser instintivos. Sua vida é considerada miserável e precária diante de uma natureza hostil, povoada por grandes predadores. Encontramos essa concepção nas esculturas de Emmanuel Frémiet e do belga Louis Mascré e nas pinturas de Fernand Cormon, Maxime Faivre e Paul Jamin.3


			As mulheres, em geral representadas seminuas e cercadas de filhos, esperam na caverna − inquietas ou temerosas − o retorno dos caçadores.4 Às vezes, elas são as próprias presas dos homens, como na tela O rapto na Idade da Pedra (1888), de Paul Jamin. Nessas obras, as mulheres são relegadas às funções reprodutivas, maternas e domésticas, como subalternas, e os homens são valorizados em funções “nobres”: caça, pesca, talha de ferramentas e de armas. Também é inconcebível imaginar uma artista do sexo feminino.5 Da mesma forma, a ideia de que o artista ou seu modelo possam ser negros não é cogitada até a descoberta, em 1911, da Vênus de Laussel, ou Mulher com corno, pelo dr. Jean-Gaston Lalanne (em Laussel, na Dordonha) − que apresenta, para os homens da época, todas as características físicas de uma negra, especificamente hotentote! Louis Mascré a esculpe com um corno na mão (A mulher negroide de Laussel) e lhe dá um companheiro (O negroide de Menton) com traços boxímanes (bushman) e com o mesmo ornamento na cabeça de um dos dois esqueletos fósseis de Homo sapiens descobertos em 1901 na caverna das Crianças (uma das cavernas italianas de Balzi Rossi, na fronteira franco-italiana, perto de Menton).


			Presas, companheiras, mães… as mulheres estão submetidas aos homens. As representações da família pré-histórica imitam o modelo ideal de família do século XIX ocidental: nuclear, monogâmica e patriarcal.6


			A dicotomia sexual das tarefas cotidianas aparece nos textos dedicados à pré-história e, a partir de 1880, também nos romances pré-históricos em que o herói, obviamente, é do sexo masculino. Nessas obras, as mulheres são sexualmente cobiçadas7 − colocadas no centro da história,8 permitindo a descrição de cenas eróticas, como em Nomaï: Amours lacustres,9 de J.-H. Rosny10 − ou relegadas a funções “femininas”: reprodução, educação dos filhos, colheita, cozinha… Quando velhas, elas às vezes se tornam sábias e são procuradas para conselhos, mas ai daquela que se afastar do caminho traçado pelos homens! Uma condenação à morte sancionará seus desvios.


			Uma mudança acontece nos anos 1960-1970. Sob pressão dos movimentos feministas, sobretudo estadunidenses, que se insurgem contra essas visões caricaturais, surgem novas representações: as mulheres deixam o lar e se tornam heroínas, como Ayla na saga em seis volumes da estadunidense Jean M. Auel.11 Mas os preconceitos machistas perduram. As mulheres precisam ser sexy, como Raquel Welch e seu biquíni de pele de animal em Mil séculos antes de Cristo (1966), de Don Chaffey, ou 2001: uma odisseia no espaço (1968), de Stanley Kubrick, para que os homens lutem por elas.12


			Na maioria das vezes, elas permanecem comportadamente em casa, tratando dos assuntos domésticos ou cuidando das crianças, à espera do retorno dos caçadores. Inúmeros documentários e docudramas, supostamente fiéis à realidade porque baseados em dados arqueológicos, seguem essa visão. A maioria dessas obras aceita a preponderância dos homens no plano econômico e social nas sociedades caçadoras-coletoras pré-históricas. Elas consolidam a ideia de que as mulheres não desempenharam papel algum na evolução técnica e cultural da humanidade.


			ANCESTRAIS VIOLENTOS POR NATUREZA?


			Um homem arrasta uma mulher pelos cabelos. Para onde ele a carrega à força? Rumo a um passado imemorial no qual as relações entre os sexos se baseiam em relações de dominação, em que o estupro, o rapto e a brutalidade são a norma. Essa visão,13 que modelou nosso imaginário até os dias de hoje, coloca a selvageria no centro das sociedades pré-históricas.


			Até o fim do século XIX, a produção artística e literária, com raras exceções, constrói a imagem dos homens pré-históricos violentos. Sem comportamentos sociais civilizados ou religiosos, eles se deixam levar ao assassinato14 e ao canibalismo.


			Na maioria dos romances, portanto, os conflitos são onipresentes, sobretudo entre “raças” diferentes, cujo modelo costuma ser buscado em relatos de exploradores. Eles inscrevem no imaginário popular o arquétipo do homem pré-histórico: herói viril, armado de uma clava e vestido com pele de animais, que vive em uma caverna onde ele talha ferramentas de pedra.15 Quando se depara com animais enormes (mamutes) e ferozes (tigres-dentes-de-sabre), ele sai vitorioso. Revoltado, age com violência para conquistar o fogo,16 um território, uma mulher, ou para vingar um ente querido.17 Essas representações se baseiam, em grande parte, nos escritos dos antropólogos evolucionistas e dos pré-historiadores do século XIX e do início do século XX.18


			A abordagem dos primeiros pré-historiadores e, consequentemente, as imagens que eles nos legaram dos seres humanos dos tempos remotos se articularam em torno de dois grandes eixos: o da grande violência primordial e o da evolução progressiva e linear da história da humanidade. Tais postulados, repetidos por décadas a fio, condicionaram o trabalho dos pesquisadores e o imaginário do grande público. Como esses paradigmas se formaram?


			Desde que a existência de seres humanos pré-históricos foi reconhecida, em meados do século XIX, seus comportamentos foram aproximados aos dos grandes símios, gorilas e chimpanzés, depois aos das “raças inferiores”, consideradas primitivas. Sem fazer análises precisas dos objetos talhados na pré-história, os primeiros pré-historiadores deram-lhes nomes de conotação guerreira: clava, cassetete, “machado” biface, punhal… As grandes Exposições Universais e os primeiros museus retransmitem essa imagem. O Museu de Artilharia, instalado no Hospital dos Inválidos, em Paris, 1871, expunha coleções de armas pré-históricas e proto-históricas, antigas, históricas, etnográficas e, para cada período, manequins de tamanho real, armados e em trajes de guerra. Essa apresentação museográfica instilava nos visitantes a ideia de uma continuidade cultural da guerra desde as épocas mais remotas da humanidade. No entanto, estudos recentes19 das atividades pré-históricas atestam que essas supostas armas de guerra serviam sobretudo para matar e decepar animais. Nos anos 1880, a teoria das migrações afirma que a sucessão das culturas pré-históricas resulta de substituições populacionais e consolida a ideia de que a guerra de conquistas sempre existiu. No início do século seguinte, baseados nos comportamentos dos grandes símios, alguns sociobiólogos, aos quais se unem antropólogos e pré-historiadores, afirmam que descenderíamos de “primatas assassinos”.20 Essa teoria, popularizada em 1961,21 decorre diretamente de uma concepção do homem regido por sua animalidade, que também é agressiva e predadora. Ela consolida a tese da violência filogenética e ontológica do ser humano. Os homens pré-históricos teriam sido agressivos por natureza e os primeiros predadores de sua própria espécie. Quando a violência é vista como um determinismo, porque consubstancial ao gênero humano, o que se impõe é uma forma de “cultura da guerra”.


			A ideia de que a violência faz parte da “natureza humana” está presente em grande número de filósofos e pensadores. É o que Sigmund Freud afirma quando escreve que “o ser humano não é uma criatura branda, ávida de amor, que no máximo pode se defender, quando atacado, mas sim que ele deve incluir, entre seus dotes instintuais, também um forte quinhão de agressividade. Em consequência disso, para ele o próximo não constitui apenas um possível colaborador e objeto sexual, mas também uma tentação […]. Homo homini lupus: quem, depois de tudo o que aprendeu com a vida e a história, tem coragem de discutir essa frase?”22


			Quer consideremos o teórico inglês Thomas Hobbes (1588-1679), para quem existe uma “guerra de todos contra todos” (Leviatã, 1651), que consideremos Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), que defende a ideia de que o “homem selvagem” estava sujeito a poucas paixões e foi arrastado para “o mais horrível estado de guerra pela sociedade nascente”,23 a questão da origem da violência atravessa a história da filosofia: a violência é original, “primordial” e inata, ou, como afirma Rousseau, nasceu junto com a civilização e a propriedade?


			Segundo os estudos de fósseis humanos, as marcas de violência aparecem em poucos indivíduos,24 portanto é razoável pensar que, ao longo do Paleolítico,25 não houve guerras stricto sensu. É preciso destacar, no entanto, que os esqueletos descobertos são relativamente pouco numerosos e ferimentos letais não necessariamente deixam vestígios nos ossos − que são os únicos elementos preservados. Na maioria dos casos de violência confirmada, os ferimentos estão cicatrizados, portanto os indivíduos não foram mortos, mas tratados. Por meio da observação das anomalias ou dos traumas presentes nas ossadas de vários fósseis humanos do Paleolítico, deduziu-se que eles cuidavam de seus doentes e feridos, e que um deficiente físico ou mental, mesmo de nascença, não era eliminado e tinha lugar na comunidade. O exame dos dados arqueológicos mostra que as comunidades mantinham relações baseadas na troca de objetos, de saberes, de habilidades, e mesmo de indivíduos. A cooperação e a ajuda mútua, tanto quanto − e talvez mais que − a agressividade e a competição, foram vitais para a sobrevivência dos humanos que se reuniam em pequenos grupos. Em A origem da família, da propriedade privada e do Estado, o filósofo alemão Friedrich Engels (1820-1895) afirma que “a tolerância recíproca dos machos adultos, ausência de ciúme, foi a primeira condição para a formação desses grupos maiores e mais duradouros, sendo esse o único meio em que se poderia efetivar a humanização do animal”.26


			Os primeiros vestígios de violências coletivas parecem surgir com a sedentarização das comunidades, que começa há cerca de 14 mil anos, e aumentar ao longo do Neolítico, período marcado por várias mudanças ambientais (aquecimento climático), econômicas (domesticação das plantas e dos animais, o que permite um excesso de recursos alimentares − atestado por seus locais de armazenamento), sociais (surgimento das elites e das castas27 e de seu corolário, a hierarquização e as desigualdades) e de crenças (surgimento de divindades e de locais de culto). Essa violência podia ser causada por múltiplos fatores: situações paroxísmicas ligadas a momentos de crise (demográfica, política, epidemiológica), ritos sacrificiais (de fundação, propiciatórios ou expiatórios), motivos psicológicos (vingança em resposta a humilhação ou ofensa, vontade de dominação).


			Constatamos que as mulheres e as crianças seriam suas principais vítimas. No entanto, a violência não está presente em todas as sociedades neolíticas. No sítio arqueológico de Çatal Hüyük28 (Anatólia Central, Turquia), a homogeneidade das moradias e das práticas funerárias leva a pensar que a organização social era igualitária e pouco guerreira (ausência de vestígios de conflitos).29 É sobretudo a partir do ano 5.500 antes de nossa era, quando da chegada de novas migrações à Europa, que os conflitos dentro das comunidades e entre elas parecem se intensificar. Segundo vários arqueólogos, essa mudança sociocultural nas sociedades posteriores ao Paleolítico também seria visível na progressiva substituição, no fim do Neolítico, dos cultos prestados a divindades femininas (deusa-mãe, da fecundidade, da fertilidade…) pela veneração de divindades masculinas, geralmente representadas com um punhal da Idade do Bronze.30 A guerra se institucionaliza ao longo desse período, que vê o surgimento do Estado e de uma civilização urbana, bem como o desenvolvimento da metalurgia e do comércio de bens de prestígio (armas). O guerreiro e o armamento se tornam objeto de um verdadeiro culto. Mais uma vez, no entanto, não em toda parte. Algumas civilizações se mantêm pouco guerreiras, como a de Caral, cidade pré-colombiana da região de Lima, no Peru,31 e a do vale do Indo.32


			Visto que a violência das sociedades pré-históricas do Paleolítico não foi arqueologicamente comprovada, as relações entre homens e mulheres nesse período não eram tão antagônicas quanto algumas teses sugeriram. A dominação das mulheres seria mais recente e consecutiva à instauração do sistema patriarcal, às vezes estabelecido pela violência, sobretudo com tomada de poder pelos homens sobre o corpo das mulheres. Essa vontade de tomar posse do corpo do outro sem seu consentimento é encontrada em vários mitos nos quais as mulheres são estupradas depois de raptadas à força.33 Assim como a cultura da guerra, a cultura do estupro logo aparece nas representações. Será por isso que há séculos existe uma tolerância para com a violência sexual perpetradas contra as mulheres?34 Devemos nos perguntar, como o psicanalista inglês Donald Winnicott: “Não se poderia dizer que, no extremo patriarcal da sociedade, a relação sexual é o estupro?”35


			O RAPTO DAS MULHERES


			Na base dessa construção que coloca a mulher como objeto a ser conquistado, encontramos o rapto, que a mitologia greco-romana já menciona. A história humana teria começado com o rapto de uma mulher, segundo o poeta latino Ovídio no livro V das Metamorfoses: Perséfone, raptada pelo deus Hades, é desesperadamente procurada por sua mãe, Deméter. As obras literárias e artísticas ocidentais serão profundamente influenciadas por esses textos antigos em que as mulheres são objeto de cobiça e submetidas à vontade masculina. A antropóloga Françoise Héritier sugere que, desde os primórdios, as mulheres teriam sido vistas como presas: “A humanidade era formada por grupos fechados, hostis entre si, que recorriam à força para conseguir parceiros, se esses viessem a faltar.”36 A competição para a obtenção de mulheres teria sido um estímulo potente para o desenvolvimento do intelecto!37 Considerar o rapto das mulheres um costume que existe desde tempos imemoriais seria basear-se no mito ou na realidade?


			O rapto das mulheres aparece pela primeira vez em 1865, em Primitive Marriage:38 os homens pré-históricos teriam praticado o infanticídio feminino, o incesto, o estupro e o rapto! Depois de serem presas, as mulheres teriam se tornado “mercadorias”, trocadas ou compradas. Segundo Friedrich Engels, seu “valor de mercado” teria surgido junto com a agricultura, a criação de animais e a união conjugal (um homem-uma mulher).39 Constatamos que, há no mínimo 300 mil anos, os seres humanos pré-históricos têm comportamentos complexos, portanto é muito pouco provável que a perpetuação dos clãs tenha se baseado apenas no rapto das mulheres. Hoje, essa hipótese é rejeitada por muitos arqueólogos e etnólogos, que preferem a hipótese da troca.40 Ideia já presente no mito de Pandora, relatado no século VIII a.C. pelo poeta grego Hesíodo, na Teogonia: a fim de manter os laços sociais, a função primordial da mulher é ser dada ou trocada. Segundo Marcel Mauss (1872-1950), 41 o “pai da etnologia francesa”, nas sociedades ditas “primitivas”, o sistema de dádiva e contradádiva permitiria a recriação permanente do laço social e evitaria conflitos.42 Esses pesquisadores sugerem a hipótese de que a troca de mulheres no Paleolítico teria permitido selar alianças entre grupos, necessárias à sobrevivência das pequenas comunidades dispersas em vastos territórios. Enquanto o antropólogo e etnólogo Claude Lévi-Strauss (1908-2009) menciona a troca das mulheres como “obrigações positivas”, Françoise Héritier vê nelas a dominação masculina e o pouco valor atribuído às mulheres: “Em todas as latitudes, em grupos muito diferentes uns dos outros, vemos homens que trocam mulheres, e não o contrário. É isso que me faz dizer que a valência diferencial dos sexos já existia desde o Paleolítico, desde os primórdios da humanidade.”43


			No entanto, nenhuma descoberta arqueológica sustenta a tese da troca. Se essa prática existia desde o Paleolítico − o que precisa ser demonstrado −, ela era imposta às mulheres pelos homens ou acontecia de comum acordo? Atualmente, essa pergunta permanece sem resposta. Visto que os “bens de prestígio” é que costumam ser trocados, alguns pesquisadores veriam nessa troca a prova de que, nas sociedades pré-históricas, as mulheres teriam um grande valor, sobretudo porque, dando à luz, elas garantiriam a descendência e, portanto, a sobrevivência do clã. Como já havia sugerido o naturalista inglês Charles Darwin44 (1809-1882) em 1871, não poderíamos imaginar que, nos tempos antigos, as mulheres também escolhessem seu(s) parceiro(s)? Diante da abundância de hipóteses, é preciso identificar os elementos da herança cultural construída ao longo dos séculos que alimentou e condicionou a abordagem científica da pré-história.
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			CONTEXTO HISTÓRICO E INTELECTUAL DO SURGIMENTO DA PRÉ-HISTÓRIA ENQUANTO DISCIPLINA CIENTÍFICA


			A história da evolução da humanidade é considerada quase que exclusivamente do ponto de vista dos homens. As relações sociais que envolvem as mulheres raramente são levadas em conta.1 Os primeiros antropólogos e arqueólogos não hesitam em fazer uma descrição convencional de seus comportamentos, sem para isso se basearem em provas arqueológicas diretas. Sua abordagem é moldada pelo meio em que vivem, uma sociedade ocidental herdeira da tradição judaico-cristã e greco-romana, na qual as mulheres são vistas como seres inferiores. Não surpreende, portanto, que desde a Antiguidade a grande maioria dos textos que falam dos “homens” ao tratar dos seres humanos na verdade só se refiram ao sexo masculino. As mulheres só aparecem em suas relações com os homens.


			Nesse contexto de dominação social e econômica, uma hegemonia cultural se consolida e se impõe, passo a passo. O poder político se apoia nos textos sagrados e nos discursos científicos − médicos, antropológicos, sociológicos −, que estabelecem a diferenciação sexuada e fazem do homem o único referencial de tudo que é universal. Essa construção torna a mulher diferente no gênero humano, uma inferior. Essa suposta inferioridade das mulheres se difunde e se torna amplamente aceita.


			SERES INFERIORES


			Se for para morrer, melhor cair sob a mão de um homem do que ser chamado de inferior a uma mulher.
Sófocles2


			Baseando-se nos textos sagrados de várias religiões, tanto monoteístas quanto politeístas, teólogos, cientistas e filósofos decretaram, por muitos séculos, que as mulheres eram inferiores por “ordem divina” e por “natureza”. Era assim que justificavam a subordinação feminina, pois a diferenciação dos dois sexos seria necessária à harmonia “natural” da família e da sociedade. No século IV, embora santo Agostinho3 afirme a igualdade dos dois sexos “na ordem da graça”, isto é, no céu, ele defende a inferioridade das mulheres na “ordem da natureza”, ou seja, na história.4 Argumento que será várias vezes utilizado para excluí-las das esferas social e política. Voltemos à fonte desses textos que levaram os campos da pesquisa a serem pensados através do prisma do sexo e do gênero.


			POR “ORDEM DIVINA”


			Produzida pela natura particularis, a mulher é um ser deficiente.
Tomás de Aquino5


			Nos textos sagrados e religiosos, as palavras que qualificam a mulher são fortes, o desprezo é absoluto; às vezes, o ódio aflora. O que ela é aos olhos dos homens? Uma extensão de si mesmos, que eles rejeitam e cobiçam; ela é, para o homem, mais ou menos o que o neandertal foi para cro-magnon: uma tentativa fracassada. De essência incerta, certamente animal, perturbadora, possuidora de poderes e possuída por seus sentidos, sempre imperfeita e fundamentalmente culpada. Ela precisa ser vigiada e punida.


			No livro When God Was a Woman, publicado em 1976, a professora estadunidense de arte e história Merlin Stone (1931-2011) mostra como a invenção do mito de Adão e Eva determinou, no Ocidente, na sociedade e no inconsciente coletivo, a submissão das mulheres aos homens. Embora em vários mitos fundadores de inúmeros povos a mulher seja criada antes ou junto com o homem, e não depois,6 no Gênesis, é a partir de uma costela de Adão que Deus cria Eva: “O Senhor Deus disse: ‘Não é bom que o homem esteja só. Vou fazer uma auxiliar que lhe corresponda.’ […] O homem deu nomes a todos os animais, às aves do céu e a todas as feras. Mas não encontrou a auxiliar que lhe correspondesse. Então o Senhor Deus fez cair sobre ele um torpor misterioso, e o homem dormiu. O Senhor Deus pegou uma de suas costelas e fez crescer carne em seu lugar. Com a costela que tirara do homem, modelou uma mulher e a trouxe ao homem. Então o homem disse: ‘Esta, sim, é osso de meus ossos e carne de minha carne! Ela será chamada mulher − Ishsha − porque foi tirada do homem − Ish.’”7


			Nos textos fundadores das grandes religiões, as mulheres, quando mencionadas, são inferiorizadas e nunca consideradas enquanto sujeitos. Os versículos bíblicos do Antigo8 e do Novo Testamento9 se dirigem exclusivamente aos homens, como se tivessem sido redigidos por homens, para homens. Entre esses escritos, os de Paulo de Tarso (são Paulo) são explícitos. Embora devam ser inseridos no contexto da época,10 não deixa de ser verdade que foram muito utilizados, nos séculos seguintes, para justificar a subordinação das mulheres. A condição inferior conferida às mulheres é perceptível na expressão da crença segundo a qual somente o homem foi criado à imagem de Deus: “Como alguém pode sustentar que a mulher foi criada à imagem de Deus quando está claro que ela está sob a autoridade do homem e não exerce nenhuma forma de autoridade? Pois ela não pode nem ensinar, nem testemunhar perante um tribunal, nem usufruir a cidadania, nem ser juíza; assim, com certeza não pode exercer nenhuma autoridade.”11 O homem pode se apresentar perante Deus com a cabeça nua, mas a mulher precisa cobrir os cabelos: “Todo homem que ora ou profetiza com a cabeça coberta desonra sua cabeça. Toda mulher que ora ou profetiza com a cabeça descoberta desonra sua cabeça […]. O homem não deve cobrir a cabeça, pois é a imagem e a glória de Deus, e a mulher é a glória do homem. Pois o homem, de fato, não foi tirado da mulher, mas a mulher foi tirada do homem.”12


			Não sendo totalmente uma imagem de Deus (são Paulo, I Co, XI, 8f), a mulher é um mas occasionatus, um homem imperfeito, segundo o teólogo italiano Tomás de Aquino (1225-1274).13 Em muitos textos sagrados ou teológicos, ela é de fato considerada incompleta, inacabada. No Talmude,14 a mulher é “um vaso imperfeito que, sem o socorro de seu marido, não passaria de um embrião”.15 A mesma ideia é encontrada no Atharva Veda, texto sagrado do hinduísmo escrito por volta do ano 900 antes de nossa era: a mulher é um simples recipiente, sua forma corporal e o princípio da vida lhe foram dados pelo homem.


			Os teólogos cristãos da Idade Média também se referem aos textos dos autores antigos, principalmente aos de Platão e Aristóteles. Embora em sua República ideal Platão defenda que as mulheres tenham um destino melhor,16 no Timeu ele escreve que somente os homens são “seres humanos completos”. Criados diretamente pelos deuses, eles são dotados de uma alma. A mulher, sendo “o resultado de uma degeneração física do ser humano […], pode no máximo esperar tornar-se homem”.17 Aristóteles, que abordou todos os campos do conhecimento de seu tempo, afirma que “um macho é macho em virtude de uma capacidade particular, uma fêmea é fêmea em virtude de uma incapacidade particular”18 e que “a fêmea é como um macho mutilado,”19 “um macho infértil”.20 Para ele, no ato da procriação, a mãe fornece a matéria (traz o alimento) e o pai transmite o movimento (a substância do ser humano): “É evidente que o esperma deve estar numa dessas duas condições: ou o ser produzido deve vir dele como matéria; ou como princípio do movimento inicial.”21 O esperma não basta por si mesmo, portanto; ele precisa encontrar uma matéria preexistente à qual dar vida.22 Essa ideia será retomada pelos Pais da Igreja ocidental. No século IV, nós a encontramos na correspondência de Jerônimo de Estridão (são Jerônimo): “Assim o solo, isto é, a matriz da mulher, acolhe a raça humana, e ela alimenta o que é dela depois de recebê-lo, e enquanto ela alimenta esse corpo, e enquanto lhe dá um corpo, ela o diferencia em membros variados.”23 E em outra carta: “O pai todo-poderoso toma a terra como mulher; derramando sobre ela sua própria chuva fecundante para que de seu seio ele possa amadurecer uma nova colheita.”24


			Oito séculos depois, Tomás de Aquino afirma que a concepção da mulher, cuja razão é mais fraca que a do homem, se deve a uma fraqueza do esperma, pois, segundo Aristóteles, o esperma ativo visa a produzir um ser humano completo, isto é, um homem: “O nascimento [da mulher] foi provocado sem querer. Pois a potência ativa do esperma sempre procura produzir algo totalmente semelhante a si mesmo, que seja macho. Assim, portanto, se o resultado é uma mulher, isso se deve a uma fraqueza do esperma ou porque a matéria não convém, ou devido à ação de um fator externo, como o vento sul, que torna a atmosfera úmida. Mas, tida como causada pela natura universalis, a mulher não é criada por acidente, mas por uma intenção da Natureza para a obra de procriação. No entanto, as intenções da Natureza vêm de Deus, que é seu autor. Por isso, quando ele criou a Natureza, ele a fez tanto masculina quanto feminina.”25


			Por muitos séculos, a mulher também foi considerada um homem imperfeito pelos cientistas, que acreditavam que ela tivesse as mesmas partes genitais que o homem, porém dentro do corpo. Ao fim do século XIX, os italianos Cesare Lombroso (1835-1909) 26 e Guglielmo Ferrero (1871-1942) vão ainda mais longe, decretando que a mulher é “um homem interrompido em seu desenvolvimento”,27 mais próxima do ancestral “pitecomorfo”, e que, ao contrário dos homens, ao crescer ela não pode chegar ao estágio “superior”, pois a ontogenia repete a filogenia.
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			As mulheres fazem parte do gênero humano? No século XVI, alguns se fazem essa pergunta, retomada pela Encyclopédie,28 que se refere ao célebre texto anônimo de 1595, Disputatio nova contra mulieres, qua probatur eas homines non esse.29 Essa pergunta teria sido feita por um bispo ou cardeal durante o segundo Concílio de Mâcon, por volta de 585. A crer em algumas fontes, a resposta, por pequena maioria e após um longo exame, teria sido sim. A tradução desse texto30, publicada em 1766 sob o título Paradoxo sobre as mulheres, onde se trata de provar que elas não são da espécie humana, despertou inúmeras reações. A obra é considerada por alguns historiadores fruto do imaginário ou de uma interpretação errônea.31 O texto original, visto como um panfleto contra as mulheres, seria na verdade uma paródia humorística a respeito de uma corrente cristã da época, o socinianismo,32 cujos adeptos rejeitavam a Trindade, o pecado original, a divindade de Cristo, e interpretavam de maneira errônea as Escrituras. O texto original teria sido instrumentalizado no século XVIII para inflamar a “guerra dos sexos”. A ironia, de todo modo, revela um sexismo consubstancial à época, um antifeminismo elaborado pelos textos religiosos.33 Os textos sagrados condenam as mulheres, tornando-as responsáveis pela “queda” e por todos os males da humanidade. Deus, seja ele humano, seja ele uma força suprema, adverte os homens contra elas, se eles não quiserem se perder.


			Culpadas desde as origens


			Na mitologia grega, embora a primeira entidade a sair do caos depois da criação do mundo seja Gaia, a mãe primordial, foram os deuses que criaram a primeira mulher humana, Pandora,34 para punir os homens pelo roubo do fogo por intermédio titã Prometeu. Ela é associada ao mito da caixa de Pandora, de Hesíodo.35 Segundo a lenda, Zeus ofereceu a mão da linda e virgem Pandora ao irmão de Prometeu, Epimeteu, que aceitou o presente apesar da advertência de seu irmão. Pandora levou junto consigo uma caixa misteriosa, que Zeus lhe proibiu de abrir. A caixa continha todos os males da humanidade, além da Esperança. Pandora não resistiu e abriu o recipiente, liberando os males nele contidos. Ela tentou fechá-lo de novo, mas era tarde demais e somente a Esperança permaneceu lá dentro. Em uma passagem de sua Teogonia, Hesíodo comenta: “Dessa virgem veio a raça das mulheres de seio fecundo, dessas mulheres perigosas, flagelo cruel que vive entre os homens, e associadas não à triste pobreza, mas ao luxo deslumbrante. […] Assim Zeus, o senhor do trovão, deu aos homens um fatal presente ao agraciá-los com essas mulheres cúmplices de todas as más ações.”36 Pandora é considerada responsável pelo fim da “idade de ouro” dos homens − um rápido esquecimento de que fora criada para punir o roubo do fogo (o conhecimento) perpetrado por Prometeu em prol dos humanos, criados por ele.


			Ainda que vários mitos falem de mulheres que protegem o mundo (na mitologia egípcia, um homem, Seth, comete o pecado original e uma mulher, Ísis,37 salva a humanidade; entre os celtas, o mundo terrestre é regido por um princípio feminino onipresente, Danu, a deusa-mãe, de quem as mulheres são mensageiras junto aos homens; deuses e deusas tutelares povoam o panteão romano − as vestais, sacerdotisas cujo sacerdócio garantia a sobrevivência de Roma, gozam de importantes privilégios e honras), inúmeros são os textos que responsabilizam as mulheres pelos sofrimentos da humanidade. Eva é a “primeira” a cometer o primeiro pecado da humanidade, o “pecado original”:38 “A mulher percebeu que o fruto da árvore devia ser saboroso, que era agradável à vista, e que a árvore era desejável porque conferia inteligência. Ela pegou seu fruto e o comeu. Deu-o também ao marido, e ele comeu. […] O Senhor retomou: ‘Quem te disse que estavas nu? Terás comido da árvore que te proibi de comer?’ O homem respondeu: ‘A mulher que me deste me deu o fruto da árvore, e eu o comi’. O Senhor Deus disse à mulher: ‘Que fizeste?’ A mulher respondeu: ‘A serpente me enganou, e eu comi’. […] ‘Porei hostilidade entre ti e a mulher, entre tua descendência e a descendência dela: ela te esmagará a cabeça e tu lhe ferirás o calcanhar.’ Ele disse por fim ao homem: ‘Porque escutaste a voz de tua mulher e comeste o fruto da árvore que eu te proibira de comer, maldito é o solo por causa de ti! Com sofrimento dele tirarás teu alimento, todos os dias de tua vida.’ […] O homem chamou sua mulher de Eva, porque ela foi a mãe de todos os viventes. […] Então o Senhor Deus o expulsou do jardim do Éden, para que ele cultivasse a terra de onde havia sido tirado.”39


			As mulheres, “seres maus”, são responsáveis pela existência do trabalho e da finitude dos homens: é da mulher que vem todo o mal. “Foi pela mulher que começou o pecado. É por sua culpa que todos morremos” (Eclesiástico, XXV, 24). Em todos os sistemas gnósticos, é sempre a mulher que precipita o mundo na “queda”, como Sofia − último éon40 fêmea e deusa da sabedoria para os valentinianos41 −, que, querendo conhecer o Pai, provoca com sua inconsequência uma crise que leva ao surgimento do mal e das paixões.42 As mulheres são claramente identificadas como perigosas para os homens: “Eis o que descobri: há algo mais amargo que a morte, a mulher quando ela é uma armadilha, quando seu coração é uma rede e seus braços, correntes. Aquele que agrada a Deus dela escapa, mas ela tem influência sobre o pecador” (Eclesiastes, VII, 26). Deus ordena que eles não se misturem a elas: “Não te sentes entre as mulheres. Porque das roupas sai a traça, da mulher sai a malícia feminina.”43 Isso explicaria a frase da oração matinal dos homens de confissão judaica “Bendito és, Senhor nosso Deus, Rei do Universo, que não me fez mulher”?


			Ao longo da história, a leitura da Bíblia teve consequências desastrosas para as mulheres, mas os textos fundadores das outras religiões politeístas (hinduísmo, budismo) ou monoteístas (islamismo) também estão impregnados de preconceitos negativos. A feminilidade sempre encerra perigos misteriosos: “Ó vós, que credes! Vossas esposas e vossos filhos são vossos inimigos! Acautelai-vos!” (Alcorão, LXIV, 14). No texto hinduísta Código de Manu, lemos: “É da natureza das mulheres fazer os homens pecarem neste mundo; por isso os sábios não se entregam a elas; pois as mulheres podem tirar do caminho não apenas o ignorante, como também o homem instruído, (tornando-o) escravo do amor e da raiva.”44 Além disso, o nascimento de uma filha é um azar, diz o Atharva Veda, texto sagrado do hinduísmo escrito por volta do ano 900 antes de nossa era: “Que a filha nasça em outro lugar. E que o filho nasça aqui.” Encontramos vestígios dessa rejeição no budismo, no sentido de que somente o filho podia realizar os ritos necessários à morte do pai.45 Embora essa filosofia religiosa não tenha particularmente oprimido as mulheres, ela permanece marcada por certo conservadorismo.46 No Tripitaka ou Cânone Páli, conjunto de textos fundadores do budismo teravada escritos no século I antes de nossa era, Buda se dirige aos homens e lhes diz para se afastarem das mulheres se eles quiserem atingir um alto nível de sabedoria e pureza divina: “As mulheres podem destruir os preceitos puros […] impedindo os outros de renascer no paraíso. Elas são a fonte do inferno.” Ele adverte seus discípulos: “É preciso desconfiar das mulheres. Para uma que é sábia, há mais de mil que são loucas e más. A mulher é mais secreta que o caminho por onde, na água, passa o veneno. Ela é feroz como um bandido e astuciosa como ele. É raro que ela diga a verdade: para ela, a verdade é igual à mentira, a mentira igual à verdade. Muitas vezes aconselhei os discípulos a evitar as mulheres.”47


			A inviolabilidade desses textos proíbe qualquer tipo de questionamento. No Ocidente cristão medieval, as mulheres carregam o erro original: “Se nossa fé correspondesse, neste mundo, à imensidão do castigo que a espera no próximo, não haveria nenhuma de vocês, minhas irmãs bem-amadas, que, depois de terem conhecido Deus e sua própria condição, quero dizer a condição da mulher, corresse atrás de divertimentos, e menos ainda do orgulho do ornamento. Longe disso, ela exibiria o luto e a indigência de vestimentas, oferecendo aos olhares públicos apenas uma Eva penitente, afogada em lágrimas, redimindo-se por meio de um exterior aflito com a ignomínia de uma falta hereditária e com o erro de ter causado a perdição do gênero humano. Foi dito: ‘Parirás com dor; ficarás sob o poder de teu marido; ele te dominará.’ Eva és tu, e tu te esqueces! A sentença de Deus pesa neste mundo sobre todo o sexo; é preciso, portanto, que o castigo pese sobre ele. És a porta do demônio; tu que rompeste os lacres da árvore proibida; tu que violaste primeiro a lei divina; tu que convenceste aquele que Satã não ousava atacar de frente; o homem, esta augusta imagem da divindade, foi esmagado por ti de uma só vez.”48 Desse castigo divino nascerão vários interditos para as mulheres. E ao longo de toda a história, os discursos teológicos servirão de suporte à ideologia política. A misoginia dos tratados de teologia moral cristã dos séculos XIV e XV levará à perseguição das “bruxas”, que fará dezenas de milhares de vítimas na Europa.


			A partir do século XVII, o tema do pecado dá lugar ao da “natureza feminina”, que seria insensata (desprovida de razão), e mesmo “imoral”. Esse adjetivo é utilizado dois séculos depois pelo teórico político francês Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865), para quem as mulheres, tendo o “espírito falso” e sendo “impudicas”,49 não teriam saído do “estado bestial” sem os homens. No fim do século XVIII e início do século XIX, através da proposição de que as categorias “masculino” e “feminino” são categorias naturais, os tratados médicos – em especial L’Influence du sexe sur le caractère des idées et des affections morales (1798), do importante Pierre Cabanis (1757-1808),50 médico, fisiologista, filósofo e deputado francês – apresentam a tese, defendida desde a Antiguidade, da inferioridade das mulheres “por natureza”. Os verbetes “Mulher” e “Homem” do Dictionnaire des sciences médicales, vulgo Panckoucke, redigidos pelo antropólogo Julien-Joseph Virey (1775-1846)51 entre 1812 e 1822, são eloquentes. No capítulo “Uma história do homem em geral”, ele escreve: “Os sexos não diferem apenas entre si pelos órgãos destinados à geração, mas também por todas as partes de cada indivíduo.”52 E acrescenta: “Toda a constituição moral do sexo feminino deriva da fraqueza inata de seus órgãos; tudo está subordinado ao princípio segundo o qual a natureza quis tornar a mulher inferior ao homem.” Os políticos disseminaram esses preconceitos em seus discursos. Para André Amar, deputado da Convenção Nacional da Revolução Francesa, ao contrário da mulher, o homem é “forte, robusto, nascido com grande energia, audácia e coragem […]. Ele enfrenta os perigos e a intempérie das estações graças à sua constituição”.53 Inversamente, o caráter frágil atribuído às mulheres justifica que elas sejam superprotegidas, sobretudo quando grávidas, e que sejam excluídas de certas atividades que as exporiam ao perigo e colocariam em risco a sobrevivência da comunidade.


			POR “NATUREZA”


			As mulheres constituem uma raça fraca, em que não podemos confiar, e de inteligência medíocre.
Epifânio54


			Alguns gramas de cérebro a menos e uma caixa craniana menor; carnes moles e uma inteligência submetida aos caprichos das menstruações; eternas choronas e histéricas em potencial. Em vez desses estereótipos sobre as mulheres, transmitidos desde Hipócrates, colocarem em causa a medicina, campo essencialmente masculino, eles são usados metodicamente para justificar a dominação de um sexo sobre outro, a fim de perpetuá-la e consolidá-la.


			Corpo frágil e cérebro pequeno


			Os trabalhos do célebre médico grego Hipócrates de Cós55 e de seus discípulos estabelecem por muitos séculos a supremacia do corpo masculino, considerado “seco, musculoso e firme”, sobre o da mulher, “úmido, mole e poroso”. Os escritores e filósofos seguem seus passos e os artistas esculpem e pintam o corpo nu dos homens, considerado a beleza encarnada, e cobrem o das mulheres, que só será desnudado a partir da Renascença. Encontramos o pensamento de Hipócrates em Pierre Cabanis: “As fibras da mulher são mais moles, seus músculos são menos vigorosos.” “Devido aos ossos da bacia, à forma de suas coxas e de seus joelhos”, continua ele, “a mulher muda seu centro de gravidade ao caminhar e, por isso, tem mais dificuldade para se locomover”!56 O anatomista Jacques-Louis Moreau de la Sarthe (1771-1826), por sua vez, recusa às mulheres amplitude e acuidade de visão e audição, sentidos que seriam, segundo ele, “as portas da inteligência”.57


			Os cientistas do fim do século XVIII e do século XIX fazem de tudo para provar, de maneira empírica, que o tamanho do cérebro está ligado à inteligência.58 A partir disso, a diferença entre os sexos se basearia essencialmente em estudos comparativos do tamanho do cérebro. Devido aos “140 gramas que faltam a seu cérebro”,59 as mulheres seriam inferiores. O estudo desse órgão desempenhou papel fundamental na inferiorização física e sobretudo intelectual das mulheres. O artigo dedicado ao cérebro60 no Panckoucke afirma, por exemplo, que “a organização cerebral dos dois sexos explica perfeitamente por que certas qualidades são mais enérgicas no homem e outras na mulher. As partes do cérebro situadas na parte anterior superior da fronte são em geral menores nas mulheres e sua fronte é menor e mais curta. […] O cerebelo costuma ser menor do que o dos homens. Essas diferenças explicam perfeitamente o que encontramos de dissemelhante entre as qualidades intelectuais e morais do homem e da mulher, a saber, sua fragilidade, sensibilidade etc.”.


			A craniologia, ou estudo comparativo da forma e do tamanho do crânio, que se desenvolve durante a segunda metade do século XIX, é utilizada pelos antropólogos para diferenciar não apenas os dois sexos, como também as “raças” humanas. O anatomista e antropólogo Paul Broca (1824-1880),61 um dos mais eminentes cientistas da época, realizou meticulosas comparações de tamanho entre cérebros de diferentes grupos humanos. Inscrevendo-se na corrente de pensamento dominante à época, ele deduzirá de suas pesquisas que “a desigualdade intelectual das raças é coisa bem conhecida […] todos os autores concordam em reconhecer que a região do crânio, considerada em seu conjunto, é mais volumosa nas raças caucasianas (brancas) do que nas raças inferiores. […] Vemos que o negro da África ocupa, segundo sua capacidade craniana, uma situação mais ou menos mediana entre o europeu e o australiano [que ele coloca no mais baixo grau da escala humana]. Concluímos, portanto, tanto para as raças quanto para os indivíduos, que as desigualdades intelectuais são uma das causas que mais influenciam no volume encefálico, ou, em outras palavras, com igualdade em todas as outras coisas, há uma notável relação entre o desenvolvimento da inteligência e o volume do cérebro”.62


			No entanto, Paul Broca afirma que “ser inferior a outro homem, em inteligência, vigor ou beleza, não é uma condição humilhante”.63 Ele também dedica uma grande parte de suas pesquisas ao estudo comparativo dos cérebros masculino e feminino. Ele se pergunta, depois de constatar o menor tamanho do cérebro da mulher em relação ao do homem, se essa diferença não estaria relacionada a seu menor tamanho corporal: “Vemos que em todas as idades o peso médio do cérebro do homem é superior ao do cérebro da mulher, numa quantidade que varia entre 7,4% e 11,7%, com uma média de cerca de 10%. A mulher, sendo menor que o homem, e o peso do cérebro variando com o tamanho, perguntamo-nos se o menor tamanho do cérebro da mulher não dependeria exclusivamente do menor tamanho de seu corpo.”64 No entanto, voltando a seu postulado inicial, segundo o qual “a mulher é em média um pouco menos inteligente do que o homem”, o médico conclui: “É-nos permitido supor, portanto, que a pequenez relativa do cérebro da mulher depende de sua inferioridade física e de sua inferioridade intelectual.”65 E acrescenta, magistralmente: “Acabamos de ver que a desigualdade intelectual dos dois sexos parece ter relação com o desigual desenvolvimento de ambas as massas cerebrais. Isso não é evidente, no entanto, pois, de um lado, o grau de inferioridade intelectual da mulher está longe de ter sido determinado e, de outro, a organização física dos dois sexos é diferente o suficiente para que possamos recusar o valor de uma comparação estabelecida entre o cérebro de ambos. Mas essa objeção não se aplica às pesquisas feitas sobre o volume do cérebro considerado em idades variadas em pessoas do mesmo sexo. Ninguém ignora, de fato, que a inteligência se desenvolve até a idade madura, que ela quase sempre decai na velhice; e se fosse demonstrado que o peso do encéfalo aumenta ou diminui da mesma maneira, seria difícil não admitir a existência de uma relação bem determinada entre a massa do cérebro e a potência da inteligência.”66


			O médico e antropólogo Paul Topinard (1830-1911),67 por sua vez, retoma a ideia de Charles Darwin segundo a qual os homens eram mentalmente superiores porque lutavam para proteger a si mesmos e suas mulheres,68 e afirma que a diferenciação do peso do cérebro entre os dois sexos se produziu ou acentuou com a divisão sexual do trabalho surgida com a instituição do casamento, etapa avançada, segundo ele, da evolução social: “A diferença de peso do cérebro de um sexo ao outro se deve incontestavelmente à natureza das diferentes ocupações que cabem a cada um na associação do homem e da mulher conforme entendida pelas nações civilizadas. Na época pré-histórica, e entre os selvagens modernos, em que a mulher divide o trabalho duro com o homem, essa diferença não existe ou é menor. […] O homem que luta por dois ou mais na batalha pela vida, que tem todas as responsabilidades e as preocupações com o amanhã, que está constantemente ativo em relação aos meios, circunstâncias e individualidades rivais e antropocêntricas, precisa de mais cérebro do que a mulher, que ele precisa proteger e alimentar, do que a mulher sedentária que cuida das tarefas domésticas e cujo papel é criar os filhos, amar e ser passiva.”69 Ele destaca, no entanto, que “entre os elementos anatômicos do cérebro, uns são destinados ao sentimento, outros à ação, os primeiros menores, os segundos maiores. Não seria esta a única razão das diferenças reveladas pela balança? Em um dia próximo não afirmaremos, com a ajuda do microscópio, que a supremacia, ao contrário, é da mulher?”. E que “a desigualdade cerebral entre os sexos, como entre os indivíduos, é uma fatalidade necessária, da qual não podemos nos subtrair”.70


			O médico e zoólogo germano-russo Alexander von Brandt (1839-1891) afirma, em 1867, que a massa corporal deve ser levada em conta nos estudos comparativos do peso do cérebro: “Sabemos que a mulher […] está dotada de uma quantidade inferior de cérebro em relação ao homem, mas […] o tamanho médio de seu corpo também é menor. Se a lei morfológica sobre a quantidade relativa de cérebro nos animais de pequeno e grande portes for aplicada aos indivíduos dos dois sexos, […] então o encéfalo da mulher deve ser, em relação à massa do corpo, maior que o do homem.”71 Encontramos esse argumento quatro anos depois na célebre obra A origem do homem e a seleção sexual, de Charles Darwin: “O cérebro do homem, em termos gerais, é maior que o da mulher; mas será maior relativamente às dimensões mais consideráveis de seu corpo? Esse é um ponto sobre o qual não temos, acredito, dados muito seguros.”72 Baseando-se em vários estudos, como os de Paul Broca, o fisiologista Léonce Manouvrier (1850-1927) demonstra esse ponto. Ele afirma que a diferença de peso do cérebro está ligada à diferença de tamanho dos indivíduos, opondo-se aos defensores da superioridade intelectual do homem sobre a mulher, e defende que a inteligência não tem sexo, refutando a pretensa inferioridade de certas “raças”. Seu posicionamento o expõe ao opróbrio dos membros da Academia de Medicina.


			Em 1885, no artigo intitulado “Sobre a interpretação da quantidade de encéfalo e de cérebro em particular”, Léonce Manouvrier defende um ponto de vista que hoje chamaríamos de feminista: “Os autores que relacionaram a inferioridade do peso cerebral feminino a uma inferioridade intelectual sem dúvida não prestaram atenção no imenso número de imbecis do sexo masculino, bárbaros ou civilizados, que pelo peso de seus encéfalos estariam acima de nossas inúmeras mulheres inteligentes, mulheres cujo espírito natural, cujas faculdades psíquicas […] se manifestam a todo instante aos homens não cegados pelo orgulho do macho, um orgulho galináceo, ou por nosso pedantismo inveterado.”73


			As críticas à existência de diferenças entre o cérebro masculino e feminino continuam no início do século XX. O fisiologista Louis Lapicque (1866-1952), um dos raros defensores dos direitos das mulheres, desenvolve um novo argumento: “Fui levado, matematicamente, a tratar o homem e a mulher como duas espécies distintas. A forma inadmissível dessa proposição desaparece se a enunciarmos da seguinte forma: no caso do dimorfismo sexual que nos ocupa, a relação de um sexo para o outro, do ponto de vista do caráter diferencial, deve ser tratada como a relação de uma espécie para outra do ponto de vista da diferença específica. […] Os pesos corporais e encefálicos dos homens de um lado, das mulheres do outro, têm entre si exatamente a mesma relação que haveria entre duas espécies animais distintas e iguais em organização nervosa”.74


			Hoje, pesquisas em neurociências chegam a resultados divergentes. No início dos anos 2010, a neurobióloga Catherine Vidal75 mostra que 90% das conexões entre neurônios se constroem “progressivamente, ao sabor das influências da família, da educação, da cultura, da sociedade”.76 Segundo ela, se as mulheres e os homens adotam comportamentos estereotipados de gênero, “isso se deve a uma marca cultural possibilitada pelas propriedades de plasticidade do cérebro humano”. Assim, Catherine Vidal refuta a ideia de “determinismo biológico” e avalia que a diferença entre o cérebro dos dois sexos é insignificante comparada às diferenças individuais.77 Ainda que meninos e meninas sejam influenciados no útero por diferentes genes e hormônios, que lhes são próprios, não existe diferença entre os cérebros feminino e masculino.78 As diferenças comportamentais entre os dois se explicariam pela educação parental e pelo reconhecimento de si como pertencente a determinado sexo. Para outros neurobiólogos, existem várias diferenças anatômicas e químicas entre o cérebro masculino e feminino, pois a partir da quinta semana de gestação a testosterona propiciaria a mudança de uma vez por todas nos embriões machos e no cérebro.79 Além disso, as conexões neuronais seriam diferentes de um sexo para outro − o cérebro das mulheres parece conectado de maneira a favorecer as competências sociais e a memória e o dos homens, a percepção e a coordenação das ações80 − e ambos os cérebros, feminino e masculino, não tratariam as informações da mesma maneira.81 Em 2017, o maior estudo sobre o assunto, realizado com 2.750 mulheres e 2.466 homens, mostrou que embora o cérebro masculino e feminino sejam em sua maior parte idênticos, existem diferenças.82 Para todos os autores, porém, esses resultados não implicam discrepância alguma de capacidades cognitivas, intelectuais ou comportamentais entre os dois sexos.


			Governadas por seu sexo


			Outro princípio: as mulheres são avaliadas pelo termômetro de seus “humores”! Os cientistas do fim do século XVIII e do século XIX afirmam que esses humores, produzidos pelos órgãos genitais, exercem influência direta sobre o comportamento das mulheres. O termo vem diretamente da Antiguidade, época em que médicos e filósofos acreditavam que os humores, corrompendo o esperma, geravam filhas!83 Por vários séculos, mais que o homem, a mulher foi considerada um ser sexuado, porque governado por seus órgãos reprodutores. O verbete “Sexo” da Encyclopédie84 só se refere à mulher.85 O sexo feminino se caracteriza por sua pregnância: “A essência do sexo não se limita a um único órgão, mas se estende, através de nuanças mais ou menos sensíveis, a todas as partes; de modo que a mulher não é mulher apenas por uma coisa, mas por todas as faces pelas quais ela pode ser considerada.”86


			Para os pensadores gregos, o útero, comparado a uma ventosa, seria dotado de vida própria e poderia, ressecado ou aquecido, viajar por todo o corpo e chegar a órgãos mais úmidos ou mais frescos. Em Teoria dos deslocamentos da matriz,87 Hipócrates dedica quase todo esse longo texto à matriz (útero) e às menorreias (menstruações). Ele aconselha o coito às jovens afetadas de delírio durante as primeiras regras e prescreve que “elas devem se casar o mais rápido possível”.88 Segundo o “pai da medicina”, a maioria das “doenças” da mulher e os vários acidentes que ocorrem durante a concepção, a gravidez e o parto resultam de uma disfunção da matriz. Os textos de Hipócrates provavelmente inspiraram Platão, para quem “a matriz é um animal que vive dentro dela, ávido de fazer filhos”. Ele acrescenta, no Timeu, um de seus últimos Diálogos: “Quando fica muito tempo estéril depois do período de puberdade, ele não o suporta, fica indignado, vaga por todo o corpo, […] e gera doenças de todo tipo, até que o desejo e o amor unem os dois sexos e eles podem colher um fruto, como de uma árvore, e semear na matriz, como num campo lavrado, animais invisíveis por sua pequenez e ainda informes, diferenciando suas partes e alimentando-os dentro de si, fazendo-os crescer, depois dando-lhes à luz, concluindo a geração dos animais. Assim é a origem das mulheres e de todo o sexo feminino.”89


			No Ocidente medieval cristão, os males provocados pelos “humores” femininos eram considerados consequências do pecado original.90 Mais tarde, os discursos médicos do fim do século XVIII e do século XIX designam a mulher como um ser com comportamentos condicionados pelos órgãos genitais. Ao contrário dela, o homem, “tendo sido criado para o exercício do pensamento e da ação”, não é subjugado por seu sexo.91 A compreensão da mulher seria alterada por sua hipersensibilidade, devida, depois da puberdade, a seu útero, que provoca “falsos encadeamentos de ideias”.92 As tendências e os hábitos das mulheres nasceriam da fraqueza muscular causada pelo útero e pelos ovários, que tornam “as fibras de carne mais fracas e o tecido celular mais abundante”, afirma Pierre Cabanis.93 Embora Diderot (1713-1784) elogie a coragem das mulheres durante o parto,94 para Pierre Cabanis a fraqueza muscular natural e a maior sensibilidade nervosa das mulheres é que lhes permitem suportar os sofrimentos causados pelos “acidentes e incômodos”95 aos quais elas são submetidas pela natureza.


			Entre esses “incômodos”, a menstruação serviu muitas vezes de justificativa para a diferença entre os sexos. O sociólogo Émile Durkheim (1858-1917) afirma que as virtudes sobrenaturais atribuídas ao sangue menstrual “determinaram os sexos a se separar e a formar, de certo modo, duas sociedades dentro da sociedade”.96 Ele teria sido a principal causa da organização social e da divisão sexual do trabalho.97 Para os médicos gregos, a menstruação é um processo necessário de purificação, de evacuação do “sangue ruim”.98 Considerado impuro, o sangue menstrual foi objeto dos mais fortes e disseminados interditos.99 Em muitos textos sagrados, a mulher que menstrua é chamada de “suja”, “impura”, “intocável”, “maldita”,100 como no Levítico: “Quando uma mulher tiver um fluxo de sangue de vários dias, fora do período de suas regras, ou se tiver um fluxo que se prolongue para além do período de suas regras, ela estará impura enquanto durar esse fluxo, assim como durante suas regras. Enquanto durar esse fluxo, todo leito sobre o qual ela se deitar será impuro, como é seu leito durante suas regras, e tudo sobre o que ela se sentar será impuro, como durante suas regras. Quem os tocar ficará impuro, deverá lavar suas vestes e banhar-se em água; e ficará impuro até o anoitecer. Quando a mulher estiver livre de seu fluxo, ela contará sete dias: e então estará pura.”101 A mulher também é impura depois do parto: durante sete dias se tiver parido um menino e catorze dias se tiver parido uma menina (Lv. XV, 25-28). No Alcorão, embora a ideia de impureza do sangue menstrual esteja menos presente do que no judaísmo, esse sangue é tabu nas relações sexuais: “Interrogar-te-ão sobre a menstruação das mulheres. Responde: ‘É um mal. Afastai-vos das mulheres durante a menstruação; não vos aproximeis delas enquanto não estiverem puras.’”102 Esse verso às vezes é utilizado para legitimar a poligamia.


			Vários mitos explicam a origem da menstruação como uma perfuração intencional da mulher durante a primeira relação sexual, uma mordida de animal ou uma intervenção da Lua, mas também como uma punição ou vingança.103 Alguns dizem que os órgãos femininos não existiam originalmente, que eles precisaram ser criados com o furar ou rasgar do corpo. Esse sangrento “acontecimento primordial” permite os nascimentos e o “retorno ao útero” (regressus ad uterum) ou ritual de segundo nascimento.104 Nas sociedades tradicionais, o sangue menstrual que flui periodicamente, seguindo as fases da Lua,105 sem ferimentos, é investido de uma simbologia muito forte. Esse sangue feminino, de status ambivalente – maléfico e benéfico ao mesmo tempo106 – costuma estar intimamente ligado à morte.107 Considerado um presságio de perigos e males, ele suscita verdadeiro terror, por isso a criação de tabus e sanções em caso de transgressão.108 Os homens se acautelam do “contágio” evitando o contato e a visão desse sangue: as mulheres são reprimidas por interditos − tocar as armas dos caçadores, por exemplo − e afastadas de certas cerimônias.109


			Embora uma crença popular, muito disseminada na Europa até o início do século XX, dissesse que o sangue menstrual tinha um cheiro que fazia a caça fugir − o que teria justificado a exclusão das mulheres da caça aos animais de grande porte e da pesca de grandes peixes, pois, segundo o antropólogo e etnólogo Bertrand Hell, especialista em cultos e rituais ligados aos espíritos, “o princípio que governa a rede de interditos cinegéticos é claro: a emanação do fluxo selvagem e o hálito da mulher devem ser mantidos afastados e, nesse ponto essencial, têm absoluta incompatibilidade”110 −, as mulheres da aristocracia não deixavam de participar das grandes caçadas.


			Segundo o antropólogo Alain Testart (1945-2013), o fato de a caça com armas perfurantes ou cortantes, portanto com derramamento de sangue, ser quase que exclusivamente praticada por homens poderia ser explicado pela proibição da “mistura dos sangues”, o sangue do animal e o sangue menstrual das mulheres.111 Eles não devem entrar em contato, sob pena de grandes infortúnios, como a esterilidade das mulheres ou da caça, talvez por ambos estarem investidos de “poderes mágicos” ou porque “durante milênios, e provavelmente desde a pré-história, a divisão sexual do trabalho decorre do fato de a mulher ter sido afastada das tarefas que lembrassem demais a ferida secreta e preocupante que ela carrega dentro de si”.112 Os homens perdem sangue por razões conhecidas, durante a caça ou a guerra, mas o sangue menstrual é incontrolável. As mulheres teriam sido afastadas de certas práticas para que a sociedade fosse protegida desse “poder incontrolável”.113 É o que afirma Françoise Héritier: “Pode ser que nessa desigualdade, controlável versus incontrolável, desejado versus suportado, esteja a matriz da valência diferencial dos sexos, que, portanto, também estaria inscrita no corpo, no funcionamento fisiológico, ou procederia, mais exatamente, da observação desse funcionamento fisiológico.”114 O tabu do sangue menstrual pode ser encontrado em vários contos de fadas. Para o psicólogo estadunidense Bruno Bettelheim, a maldição que atinge a princesa em A bela adormecida está ligada ao sangue que escorre (símbolo das menstruações). Esse conto, escrito em 1697 por Charles Perrault, corresponderia a um processo iniciático, de preparação das meninas às mudanças que as esperam ao longo das diferentes fases da vida.115 No século XIX, o sangue feminino sempre é mal visto. Em 1896, o médico-legista Cesare Lombroso não hesita em ligar a criminalidade feminina à menstruação e em atribuir à mulher uma natureza essencialmente má, semente sobre a qual se desenvolveriam a prostituição nas classes populares e o adultério na burguesia.116 Ainda hoje a menstruação é um assunto secreto, e mesmo vergonhoso.117
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